
ESTADO DE RONDÔNIA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE SÃO FELIPE D´OESTE 
Rua Theodoro Rodrigues da Silva Número: 667 CEP: 76977-000 

CNPJ: 84.745.389/0001-94 – Fone: 69 3445-1099 
 

 
- Todas peças estão disponibilizadas no Portal da Transparência da Prefeitura do Município de São 
Felipe D’Oeste através do sitio eletrônico: 
https://transparencia.saofelipe.ro.gov.br/portaltransparencia/1/licitacoes 

Observações Gerais 

 
Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus 
anexos, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório. 

Dúvidas: (69) 3445 1102 e/ou pelo e-mail: cpl@saofelipe.ro.gov.br 

AVISO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004-2025 PROC. ADMINISTRATIVO: 1426/2023-GABINETE 

DATA DE ABERTURA: 27/06/2025 às 10h00min. (horário de Brasília) no sítio www.licitanet.com.br 

OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL 

PARA REFORMA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED NO 

MUNICÍPIO, COM ÁREA TOTAL DE 166,87 M², PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO FELIPE 

D´OESTE/RO. 

VALOR TOTAL ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO LANCE MÍNIMO 

R$ 322.309,17 (trezentos e vinte e dois mil, trezentos e nove reais e dezessete centavos). 
R$ 10,00 (dez reais) 

Registro de Preços? 
Vistoria / 

Visita Técnica 
Instrumento 
Contratual 

CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO 

Não *Facultativa 
Termo de Contrato ou 

equivalente 
Menor Preço Global 

 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Veja ITEM 10 deste Edital)* 
Requisitos Básicos: 

- SICAF ou documentos equivalentes 

Requisitos Específicos do ITEM 7.1 ao 7.16 Termo de Referência: 

- Balanço Patrimonial; (02 útimos exercícios) 
- Atestados de Capacidade Técnica Operacional; 
- Registro no CREA e/ou CAU; 
- ART ou RRT; 
- Capacidade Técnica Profissional; 
- Acervo Técnico Profissional; 
- Declaração de Responsabilidade técnica; 

* O detalhamento dos documentos/requisitos de habilitação deve ser consultado na sessão do instrumento 
convocatório acima indicada. 

 

MODO DE DISPUTA 
Licitação Exclusiva 

ME/EPP? 
Reserva de Cota 

ME/EPP? 
Exige 

Amostra/Demonstração 

ABERTO NÃO NÃO NÃO 

Prazo de envio da proposta/documentos complementares 

120 (cento e vinte) minutos, após a convocação realizada pelo agente de contratação. 

Pedidos de Esclarecimentos e Impugnações 

Até 24/06/2025 no e-mail: cpl@saofelipe@hotmail.com, demais condições no item 15 deste Edital 

 

mailto:cpl@saofelipe.ro.gov.br
http://www.licitanet.com.br/
mailto:pregaopma@hotmail.com
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1. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

LEI 14.133/2021 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 004/2025  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 1426/2023/GABINETE DO PREFEITO 

 

1.1. PREÂMBULO: 

A Prefeitura de São Felipe D’Oeste, por meio do Setor Municipal de Licitações - S M L ,  s e d i a d o  n a na Rua 

TEODORO RODRIGUES DA SILVA, 627 – CENTRO- São Felipe D’Oeste-RO, através do Agente de Contratação 

designado pela Portaria nº: 87/2025, torna público para o conhecimento dos interessados, que se encontra autorizada a 

realização da licitação na modalidade de Concorrência, na forma ELETRÔNICA, no site www.licitanet.com.br, com 

critério de julgamento MENOR PREÇO, adjudicação POR ITEM, método de disputa ABERTO, tendo por finalidade a 

qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus 

anexos, em conformidade com a Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 2274/2022 de 07 de 

novembro de 2022, Decreto 2284/2022 de 08 de novembro, 2433/2024 de 05 de abril de 2024 e demais legislações 

aplicáveis. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM OBRAS DE 

ENGENHARIA CIVIL PARA REFORMA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED NO 

MUNICÍPIO, COM ÁREA TOTAL DE 166,87 M², EM CONFORMIDADE COM O PROJETO TÉCNICO, 

MEMORIAL DESCRITIVO, ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, PLANO DE TRABALHO E PLANILHAS 

ORÇAMENTÁRIAS EM ANEXO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO FELIPE D´OESTE/RO. 

1.1.1. Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação, foi cuidadosamente examinado pelas LICITANTES, 

sendo assim, não se isentarão do fiel cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à omissão ou 

negligência oriunda do desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens; O edital e seus anexos estão à 

disposição dos interessados no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP) (www.pncp.gov.br/), no Portal da 

Transparência desta Prefeitura www.saofelipe.ro.gov.br, e na Plataforma LICITANET licitações online 

www.licitanet.com.br. 

1.1.2. O regime legal adotado neste procedimento é aquele previsto na Lei n. 14.133/2021. 

1.1.3. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para conhecimento e 

retirada, no endereço eletrônico: www.licitanet.com.br. (licitanet); e/ou www.saofelipe.ro.gov.br na aba de anexos da 

licitação no link: https://transparencia.saofelipe.ro.gov.br/portaltransparencia/1/licitacoes. 

1.1.4. A sessão inaugural desta CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na data 

e horário, conforme abaixo: 

 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO: Matheus Assunção Santos 

INÍCIO PARA CADASTRO 

PROPOSTAS: 

DE A partir do dia 16/05/2025. 

LIMITE PARA CADASTRO DE 

PROPOSTAS: 

27/06/2025 às 09h59min. (horário de Brasília). 

DATA DE ABERTURA DA SESSÃO:  27/06/2025 às 10h00min. (horário de Brasília). 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.pncp.gov.br/)
http://www.saofelipe.ro.gov.br/
http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
http://www.ariquemes.ro.gov.br/
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1.2. DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO: 

2. DAS DISPOSIÇÕES DO OBJETO 

 

1.1.5. Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do 

certame na data marcada, a sessão pública será transferida para uma data posterior, mediante comunicação do 

Agente de Contratação/Comissão aos licitantes; 

1.1.6. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília - DF, 

salvo quando explicitamente descrito em contrário. 

 

  

1.2.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada por meio do Processo Administrativo N° 

1426/2025, e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a 

proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade 

com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo de que lhe são 

correlatos. 

1.2.2. Todo o procedimento licitatório será realizado somente através do sistema contido no endereço 

eletrônico www.licitanet.com.br, onde permanecerão disponíveis todos os atos, avisos e demais documentos 

relativos às fases da licitação, bem como disponibilizados para consulta, integralmente, o instrumento 

convocatório e seus elementos para leitura e retirada, propostas e Atas dele provenientes. 

 

 

2.1. DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM OBRAS DE 

ENGENHARIA CIVIL PARA REFORMA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - 

SEMED NO MUNICÍPIO, COM ÁREA TOTAL DE 166,87 M², EM CONFORMIDADE COM O 

PROJETO TÉCNICO, MEMORIAL DESCRITIVO, ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, PLANO DE 

TRABALHO E PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS EM ANEXO, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO 

FELIPE D´OESTE/RO. 

2.1.1. Das especificações e das estimativas de preços: 

 

Item Descrição Unid. Quant. Valor 

23970 

Reforma Secretaria Municipal de Educação - 

SEMED com área total de 166,87 m² , sendo, 

demolição e retirada, alvenaria e fechamento, 

revestimentos, cobertura, forro, esquadrias, pintura, 

louças e metais, instalações elétricas, conforme 

projeto, planilhas, memorial descritivo, croqui e 

demais documentos que compõe o processo, 

conforme Transferência Especial Investimento - 

Programa nº 09032023-2 - Plano de Ação nº 

041751 - Reforma e Ampliação - Secretaria de 

Educação. 

Serv. 01 R$ 322.309,17 

TOTAL R$ 322.309,17 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.gov.br/compras
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2.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no sistema 

www.licitanet.com.br, e as especificações constantes no Projeto Básico e neste Edital, prevalecerão às últimas; 

2.3. DO PRAZO/LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO e demais obrigações ficam aqueles estabelecidos no 

anexo I deste Edital – Projeto Básico/Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pela ordenadora de 

despesa do órgão requerente; 

2.3.1. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO; 

2.3.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

2.3.1.1.1. Início da execução do objeto: Imediatamente após a emissão da ordem de serviço; 

2.3.1.1.2. Durante a execução da obra, a empresa contratada obedecerá aos serviços e especificações detalhados nas 

Especificações Técnicas e Planilha Orçamentária, dentro das normas técnicas de construção vigentes. 

2.3.1.1.3. Nenhuma modificação poderá ser feita no projeto sem o consentimento escrito do Membro e/ou Comissão 

Fiscalizadora da Prefeitura Municipal de São Felipe D’Oeste. 

2.3.1.1.4. Cronograma de realização dos serviços: 

2.3.1.1.5. O prazo para a conclusão da obra está estimado em 90 (noventa)dias corridos, conforme Cronograma 

Físico-Financeiro e Termo de Referência, contado a partir do recebimento da ordem de serviços pela contratada. 

2.3.2. LOCAL DA OBRA: 

2.3.2.1. Os serviços serão prestados na Rua Francisco Ruiz, Centro, município de São Felipe D’Oeste/RO, conforme 

Plano de Trabalho, Projeto, Planilhas, Memorial Descritivo 

 

2.4. DA GARANTIA DA OBRA (art. 40, § 1º, inciso III, da Lei 14.133/2021) 

2.4.1. O prazo de garantia contratual de empreitada de edifícios ou outras construções consideráveis é aquele 

estabelecido no Artigo 618 do Código Civil Brasileiro, sendo o prazo de 05 (cinco) anos de garantia. 

2.4.2. O prazo prescricional para intentar ação civil é de 10 (dez) anos, conforme art. 205 do Código Civil Brasileiro. 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

2.4.3. Caso a contratada necessite extinguir com o contrato, deverá realizar a transição contratual com transferência 

de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a 

capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

 

2.5. DA GARANTIA CONTRATUAL 

2.5.1. Conforme estabelecido no item 10. da Minuta de Contrato - (id 2021815); 

2.5.2. Com relação ao disposto no artigo 618 do código civil Brasileiro, entende-se que no prazo de 05 (cinco) anos 

nele referido, é de garantia e não de prescrição. Sendo assim, fica definido o prazo de 05 (cinco) anos como garantia 

da obra. 

2.5.3. O prazo prescricional para intentar ação civil é de 10 (dez) anos, conforme art. 205 do Código Civil 

Brasileiro. 

2.5.4. Caso a contratada necessite extinguir com o contrato, deverá realizar a transição contratual com transferência 

de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a 

capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

 

2.6. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS (ELEMENTO DE DESPESA) 

 

http://www.licitanet.com.br/
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As despesas serão cobertas com recurso do Orçamento vigente, autorizado pela Lei Municipal 1286/ 2024-LOA 

2025, dentre outros recursos provenientes de créditos adicionais, convênios, conforme necessidade surgir. 

Órgão: 04 – Secretaria de Educação. 

Unidade Orçamentária: 04.001. Gabinete da Secretaria de Educação. 

Função Programática: 04.001.15.451.0004.1.387 Reforma e Ampliação do Prédio da SEMED Transferências 

Especiais – Investimentos – Programa nº 09032023-2 e Plano de Ação nº 041751  

Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações. 

Desdobramento: 99-Outras Obras e Instalações. 

 

2.7. DO PAGAMENTO 

 

2.7.1. Conforme estabelecido do item 14 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.: 

 

“... O pagamento, decorrente da entrega do objeto de cada solicitação, será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias 

corridos, contados a partir do aceite definitivo, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente 

atestada pelo setor competente.” 

 

2.8. ÍNDICE DE REAJUSTE 

2.8.1. Conforme estabelecido no item 9 da minuta de contrato (id 2054978) 

2.8.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado em 02/2025. 

2.8.3. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas com base no 

SINAPI de 01/2025 sem desoneração. 

2.8.4. Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do 

índice INCC (Índice Nacional da Construção Civil), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

2.8.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

2.8.6. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

2.8.6.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer. 

2.8.7. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

2.8.8. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado), será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

2.8.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

2.8.10. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

3.1. Poderão participar desta CONCORRÊNCIA os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e na Plataforma LICITANET licitações online 

www.licitanet.com.br. 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil 

anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no 

item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

3.3.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

3.4. Não poderão disputar desta licitação: (Previstos nos Art. 9º e 14º da Lei 14.133/21) 

3.4.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.4.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.4.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 

de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.4.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.4.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.4.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

3.4.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.4.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.4.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio. 

3.4.10. Organizações da sociedade civil de interesse público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.4.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 

órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 

do art. 9º da lei n.º 14.133, de 2021. 

3.4.12. Estrangeiros que não tenham representação legal no brasil com poderes expressos para receber citação e 

http://www.licitanet.com.br/
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4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

responder administrativa e judicialmente; 

3.4.13. Não será admitida a participação de empresas que possuam nos seus quadros, funcionários ou servidores do 

município de São Felipe D’Oeste, inclusive na condição de sócio ou dirigente. 

3.5. O impedimento de que trata o item 3.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante. 

3.6. A critério da administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os 

itens 3.4.2 e 3.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 

licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.8. O disposto nos itens 3.4.2 e 3.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo 

do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 

executivo, nos demais regimes de execução. 

3.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência 

oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 

contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da lei nº 14.133/2021. 

3.10. A vedação de que trata o item 3.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 

de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica. 

3.11. Em tempo, será analisado também: 

3.11.1. Suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar com a prefeitura de São Felipe 

D’Oeste/RO, nos termos do art. 87, iii, da lei n. 8.666/1993 e do art. 7º da lei n. 10.520/2002; (até que se encerre os 

prazos das sanções); 

3.11.2. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a administração pública, na forma do art. 87, iv, da lei n. 

8.666/1993; (até que se encerre os prazos das sanções); 

3.11.3. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a administração pública, na forma do art. 156, iv, § 5º, da 

lei n. 14.133/2021; 

 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública. 

4.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, 

na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 10.1.1 e 10.4.1 deste Edital. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 
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salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.3.6. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 

“não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.3.7. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto 

na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa. 

4.3.8. A falsidade das declarações sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.3.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases 

de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no 

sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.3.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 

pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 

lances. 

4.3.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 

regras: 

4.3.12.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.3.12.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o 

intervalo de que trata o subitem acima. 

4.3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.3.13.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 

por menor preço; e 

4.3.13.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por maior desconto. 

4.3.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.3.13 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo 

ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.3.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de mensagens emitidas pela Administração ou de  sua desconexão. 

4.3.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
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5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA; 

 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

a) valor total do item por empreitada por valor global; e enviará proposta formal assinada via sistema contendo: 

valor dos preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional 

(real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando a Planilha Orçamentaria, anexa deste 

Edital por meio do ETP – Estudo Técnico Preliminar. 

b) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o 

objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, 

sua substituição. 

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas 

federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto 

ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 5.9. 

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados, pode ensejar 

a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos 

do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 

contrato. 

 

 

6.1. DA ABERTURA DA SESSÃO; 

6.1.1. A abertura da presente licitação conduzida pelo Agente de Contratação, dar-se-á automaticamente em 

sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.1.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.1.3. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, DA FORMULAÇÃO DE 
LANCES; 
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não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

6.1.4. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.1.5. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes. 

6.1.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 

a efeito na fase de aceitação. 

6.1.7. Este edital poderá ser republicado para atualização dos preços registrados em decorrência desta 

concorrência, com a indicação da data e da hora de realização da sessão pública, dos quantitativos atualizados, se for 

o caso, e do novo orçamento estimado, observada a mesma publicidade do certame inicial. 

6.1.8. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação/comissão e os licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

6.1.9. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 

concorrência eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou por estar desconectado do sistema, inclusive quanto ao não 

encaminhamento de documento afeto à proposta. 

 

6.2. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS; 

6.2.1. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 

fase de lances. 

6.2.2. As propostas cadastradas pelos licitantes no sistema eletrônico que descumprirem as exigências do edital 

quanto à forma de sua apresentação e/ou apresentarem erros que prejudiquem a oferta de lances e o caráter 

competitivo do certame também serão desclassificadas, mediante decisão fundamentada do Agente de Contratação. 

Conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

6.2.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de contratação e os 

licitantes. 

6.2.4. Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

 

6.3. DA FORMALIZAÇÃO DE LANCES 

6.3.1. Aberta a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e do valor consignados no registro de cada lance. 

6.3.2. As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua 

aceitação, de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital; 

6.3.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 

10,00 (dez reais); 

6.3.4. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.3.5. Será adotado para o envio de lances na concorrência eletrônica o modo de disputa “ABERTO”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.3.6. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da 

sessão pública. 
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6.3.7. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 

lances intermediários. 

6.3.8. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública será encerrada 

automaticamente. 

6.3.9. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 

o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.3.9.1. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.3.10. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o agente de 

contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em 

prol da consecução do melhor preço. 

6.3.11. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 

responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

6.3.12. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor 

seja manifestamente inexequível. 

6.3.12.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema 

eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item; 

6.3.12.2. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela CONTRATANTE; 

6.3.13. Se ocorrer a desconexão do Agente de Contratação/Comissão no decorrer da etapa de lances, mas o 

sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 

realizados. 

6.3.14. No caso de a desconexão do Agente de Contratação persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 

sessão da concorrência será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos 

participantes no sítio www.licitanet.com.br 

6.3.15. O agente de contratação quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo 

dos atos realizados; 

6.4. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E ÀS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE; 

6.4.1. A obtenção de benefícios previstos dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar n. 123/2006 fica limitada 

às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o licitante apresentar declaração de 

observância desse limite juntamente para fins de habilitação. 

6.4.1.2. Será concedido Beneficio Regional/Local para empresas que se enquadram como ME, EPP, MEI conforme 

Decreto Municipal 1977/2021. 

6.4.2. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa 

ou empresa de pequeno porte apta a usufruir dos benefícios e se houver proposta de microempresa ou empresa de 

pequeno porte igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, se procederá da seguinte 

forma: 

I. a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) 

minutos, apresentar proposta de preço inferior à do licitante mais bem classificado e, se atendidas as exigências deste 

edital, ser adjudicatária; 

II. não sendo adjudicatária a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada na forma 

http://www.licitanet.com.br/
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7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA; 

do subitem anterior, e havendo outros licitantes que se enquadrem na condição prevista no caput deste item, estes 

serão convocados, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

III. o convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlado pelo 

sistema eletrônico, decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n. 123/2006. 

6.4.3. Na hipótese de não adjudicação nos termos previstos nesta cláusula, o procedimento licitatório 

prosseguirá com os demais licitantes. 

6.5. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, 

nesta ordem: 

6.5.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

6.5.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 

6.5.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

6.5.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle; 

6.5.5. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

6.5.5.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.5.5.2. empresas brasileiras; 

6.5.5.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.5.5.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

6.6. Nos casos em que o sistema LICITANET não indicar o vencedor, a escolha do vencedor será feita através 

de sorteio, em sessão pública, com a convocação dos interessados. 

 

 

 

7.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o agente de contratação 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

7.2. O agente de contratação iniciará os procedimentos necessários à aceitabilidade da proposta de melhor 

preço e verificará a conformidade da marca e modelo informados ou especificação técnica dos serviços com as 

exigências contidas neste edital e a compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado para a contratação, 

podendo solicitar, se necessário, a planilha de composição de custos adequada ao lance equivalente à proposta de 

melhor preço no prazo estipulado no chat durante a sessão. 

7.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

7.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
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8. DA PROPOSTA FINAL ATUALIZADA 

licitatório. 

7.6. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações técnicas 

pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório. 

 

8.1. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 120 (cento 

e vinte) minutos, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

8.1.1. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.1.2. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

8.2. A proposta enviada via sistema, após convocação do Agente de Contratação, deverá obedecer às condições 

previstas no item 5 e subitens deste Edital. 

8.2.1. O ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA, E SEUS ANEXOS (QUANDO 

SOLICITADO), DEVERÁ SER ANEXADA CORRETAMENTE NO SISTEMA LICITANET, SENDO ESTA 

COMPACTADA ARQUIVO ÚNICO (excel, word, Zip, doc, docx, .JPG ou PDF), TENDO EM VISTA QUE HÁ 

APENAS UM CAMPO DE INSERÇÃO; 

8.2.2. Os arquivos encaminhados deverão estar em PDF do tipo “pesquisável” e assinados digitalmente 

pelo representante legal da empresa. 

8.3. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 

outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Comissão, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.4. Se a proposta ou lance vencedor forem desclassificados, o Agente de Contratação examinará a proposta  ou 

lance subsequentes, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.5. Havendo necessidade, o Agente de Contratação/Comissão suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

8.6. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a 

proposta não for aceita, e antes de o Agente de Contratação passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 

sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.7. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS 

com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE 

REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, a comissão, poderá 

convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores 

arredondando-os PARA MENOS. 

8.8. DAS CORREÇÕES ADMISSÍVEIS; 

8.8.1. Nos casos em que o Agente de Contratação constatar a existência de erros numéricos nas 

propostas de preços, sendo estes não significativos, proceder-se-á as correções necessárias para a apuração do preço 

final da proposta, obedecendo às seguintes disposições: 

8.8.1.1. Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma numérica e o valor apresentado 
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9. DO JULGAMENTO E VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

por extenso, prevalecerá este último; 

8.8.1.2. Havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de quantitativos por preços 

unitários, o(a) Agente de Contratação procederá à correção dos subtotais, mantendo os preços unitários e alterando 

em consequência o valor da proposta 

8.9. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior à sessão de lances, a critério do 

Agente de Contratação/Comissão que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico; 

 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 

nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça 

a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF; 

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 

(CNIA), do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, que resultará em efeitos de inabilitação a          depender          

da natureza da sanção aplicada; 

(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

9.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral 

da União – CGU, que resultará em efeitos de inabilitação a depender da natureza da sanção aplicada; 

(http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis); 

9.1.4. Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração 

Pública Estadual – CAGEFIMP, que resultará em efeitos de inabilitação a depender da natureza da sanção aplicada 

(http://www.transparencia.ro.gov.br/Fornecedor/EmitirCertidao); 

9.1.4.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos 

subitens “9.1.2” e “9.1.3” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 

ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

9.1.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

9.1.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

9.1.5.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

9.1.5.5. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

9.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)%3B
http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis)%3B
http://www.transparencia.ro.gov.br/Fornecedor/EmitirCertidao)%3B
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3.4.1 e 4.3.6 deste edital. 

9.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o agente de 

contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

9.5. Será DESCLASSIFICADA a proposta vencedora que: 

9.5.1. contiver vícios insanáveis; 

9.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

9.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

9.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

9.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

9.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

9.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

9.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

9.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

9.7. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade 

e sobrepreço considerará o seguinte: 

9.7.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado 

9.7.2. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do 

regime de execução. 

9.7.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

9.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade 

da proposta. 

9.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado 

em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados 

ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.10. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o 

modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e 

dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a 

utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-

integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-

financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

9.11. Todos os valores da planilha orçamentária sintética e da planilha de composição unitária devem ser 
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apresentados somente com duas casas decimais após a vírgula, e ainda serem truncados no modo excel somente com 

duas casas decimais após a vírgula. 

9.12. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva cuja 

produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a 

quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 

9.13. Fica obrigatório a apresentação das composições complementares, respeitando o piso salarial da 

categoria definido pelo sindicato. 

9.14. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do 

preço. 

9.14.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

9.14.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

9.14.3. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

9.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 

deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 

avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

9.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

9.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 

9.19. É vedado à proponente incluir na Planilha Orçamentária: 

9.19.1. Item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em Acordos, Convenções ou 

Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou 

resultados da empresa CONTRATADA, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos 

em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços 

para os insumos relacionados ao exercício da atividade (art. 9º, parágrafo único, incisos I a III, do Decreto n.º 

9.507/2018, e art. 6º da IN SEGES/MP n.º 5, de 2017); 

9.19.2. Item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em Acordos, Convenções ou 

Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a 

Administração Pública (art. 6º, parágrafo único, da IN SEGES/MP n.º 5/2017); 

9.19.3. Rubricas que prevejam o custeio de despesas com treinamento, reciclagem e capacitação ou 

congêneres, pois tais parcelas já são cobertas pelas despesas administrativas (Acórdão TCU nº 2.746/2015 - 

Plenário); 

9.19.4. Rubrica denominada “reserva técnica”, exceto se houver justificativa, na proposta, que indique, 

claramente e por meio de memória de cálculo, o que está sendo custeado, de modo a haver a comprovação da não 

cobertura do valor, direta ou indiretamente, por outra rubrica da planilha (Acórdãos TCU nº 2.746/2015 – Plenário, 

nº 64/2010 - 2ª Câmara e nº 953/2016 - Plenário); 

9.19.5. Rubrica para pagamento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social 

Sobre o Lucro Líquido – CSLL (Súmula TCU nº 254/2010); 

9.19.6. Ressalvado os documentos atualizados no SICAF, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 

deste edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
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10. DA HABILITAÇÃO 

 

10.1. Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

10.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou 

quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

10.3. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, 

caput). 

10.3.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

10.4. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.4.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados 

por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 120 (cento e Vinte) Minutos, prorrogável por igual período, 

contado da solicitação do Agente de Contratação/Comissão. 

10.4.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução 

Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

10.5. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

10.5.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado. 

10.5.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 

presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

10.6. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

10.6.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos 

por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, 

ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

10.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 

por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

10.8. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021 O 

artigo 18, §2º, da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022, obriga a apresentação dessa declaração. 
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10.9. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas. 

10.10. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

10.11. Considerando que, na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível para 

o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de 

inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de 

vistoria prévia. 

10.11.1. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 

presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades da contratação. 

 

10.12. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

10.12.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede; 

10.12.2. Microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor; 

10.12.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

10.12.4. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

10.12.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.12.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou 

no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

10.12.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 

bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

10.12.8. Documentos de identificação contendo RG e CPF do(s) sócio(s) ou sócio administrador; 

10.12.9. Instrumento de procuração, devidamente registrado em Cartório (quando for o caso), acompanhado dos 

documentos pessoais do procurador (RG e CPF); 

10.12.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

10.13. Declaração do licitante de que, caso seja vencedor, contratará pessoas privadas de liberdade, em regime 

semiaberto ou egressos nos termos dos Decretos nº25.783, 1º de fevereiro de 2021, que regulamenta a Lei Estadual 

nº 2.134, de 23 de julho de 2009, acompanhada de declaração emitida pela Gerencia de Reinserção Social da 

secretaria de Estado da Justiça -SEJUS, que dispõe acerca de pessoas aptas a execução de trabalho. 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
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10.14. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

10.14.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ. 

10.14.2. Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da 

Procuradoria da Fazenda Nacional), admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de 

negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento; (Certidão de Débitos 

Relativos a Créditos Tributários Federais, Previdenciários e à Dívida Ativa da União, conforme portaria RFB/PGFN 

nº 1751 de 02/10/2014); 

10.14.3. Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação também, por 

meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de 

adimplemento; 

10.14.4. Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação também, por 

meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de 

adimplemento; 

10.14.5. Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva 

com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento; 

10.14.6. Certidão de Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos 

perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de 

negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento. 

10.14.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei. 

10.14.8. Em conformidade com o tratamento diferenciado estabelecido para o Microempreendedor Individual 

(MEI) pela Lei Complementar nº 123, de 2006, a prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal será dispensada na fase de habilitação, sendo exigida para fins de assinatura do contrato, como parte da 

comprovação da regularidade fiscal. (Qualificação Fiscal) 

 

10.15. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA: 

10.15.1. Certidão Negativa de Falência, de Concordata, de Recuperação Judicial ou Extrajudicial – (Lei 

n° 11.101/2005) expedida pelo distribuidor da sede da empresa, EXPEDIDA NOS ÚLTIMOS 90 (Noventa) dias 

caso não conste o prazo de validade; ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 

10.15.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 

11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos 

de habilitação. 

10.14.2.2 A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante para cumprir as 

obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices 

econômicos previstos no edital, devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à apresentação da 

seguinte documentação: 

I - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 

por balancetes ou balanços provisórios. 

10.15.2. As empresas com menos de um exercício financeiro deverão apresentar Balanço de Abertura ou último 

Balanço Patrimonial.  

a) Serão considerados, “na forma da lei”, o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) e as demonstrações 
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contábeis apresentados da seguinte forma: 

b) publicados em Diário Oficial; 

c)  publicados em Jornal; 

d) por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou no órgão de registro 

equivalente; 

e) por cópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, inclusive 

com os Termos de Abertura e de Encerramento; 

f) na forma de escrituração contábil digital (ECD). 

10.15.3. O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis apresentados deverão conter assinatura do 

representante legal da empresa licitante e do seu contador ou, caso apresentadas por meio de publicação, permitir a 

identificação do veículo e a data de sua publicação. A indicação do nome do contador e do número do seu registro no 

Conselho Regional de Contabilidade - CRC - são indispensáveis. 

10.15.4. Prova de possuir Patrimônio Líquido, cujo valor deve corresponder a 10% do valor estimado para a 

contratação, comprovado na data da apresentação da proposta, admitida a atualização na forma do subitem acima. 

10.15.5.  Análise contábil-financeira da empresa, para a avaliação de sua situação financeira, a ser apresentada em 

memorial de cálculo dos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), assinada 

pelo contador responsável, com as seguintes fórmulas: 

  

  

a) Será considerada apta financeiramente a empresa que tiver os índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente 

(LC) e o índice de Solvência Geral (SG) igual ou maior que 1,0 (um inteiro). 

b) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço. 

10.15.6.  Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme modelo constante 

do Anexo IX, de que um doze avos dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa 

privada vigentes na data apresentação da proposta NÃO é superior ao patrimônio líquido do licitante, observados os 

seguintes requisitos: 

a) Caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do 

Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o licitante deverá 

apresentar justificativas. 

10.15.7. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.15.8. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do 

Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

 PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

SG = ATIVO TOTAL 

 PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

LC = ATIVO CIRCULANTE 

 PASSIVO CIRCULANTE 
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10.15.9. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação: capital mínimo 

(licitantes constituídas a menos de um ano) e patrimônio líquido mínimo (licitantes constituídas a mais de um ano) de 

10% do valor total estimado da contratação. 

10.15.10. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

65, §1º). 

10.15.11. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 

10.16. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

10.16.1. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 

certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando a execução de 

serviços de construção e reformas de edifícios. 

10.16.2. Prova de Registro ou Inscrição da licitante e de seu Responsável Técnico no CREA (Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia), ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), ou ainda no órgão 

competente ao da categoria, da região da sede da empresa, bem como documento que comprove o vínculo deste com 

a empresa; 

10.16.3. Declaração formal de disponibilidade de pessoal técnico especializado para integrar a equipe que 

executará os serviços objeto da licitação, assinada pelo representante legal da licitante, devendo fazer parte da 

equipe: 

a) 01 (um) profissional formado em engenharia Civil e/ou Arquitetura com experiência profissional comprovada em 

supervisão de serviços de natureza compatível com o objeto licitado, devidamente registrado no CREA e/ou CAU, 

devendo permanecer na obra em tempo integral, durante todo o período de execução dos serviços;  

b) 01 (um) encarregado de serviços, com experiência profissional comprovada em serviços de natureza compatível 

com o objeto da presente licitação, para permanecer na obra em tempo integral, durante todo o período de execução 

dos serviços; 

10.16.3.1. Certidões de Acervo Técnico - (CAT) expedida pela entidade profissional competente da região onde os 

serviços foram executados, que comprovem a execução de obra ou serviço de características semelhantes às parcelas 

de maior relevância e valor significativo do objeto deste Edital, em nome dos responsáveis técnicos. 

10.16.4. Para fins da comprovação de que trata este sub item, os atestados deverão dizer respeito a contratos 

executados com as seguintes características e quantidades mínimas de 50%. 

 

SERVIÇO % EXIGIDA 
QTD 

EXTENSÃO 

QTD 

EXIGIDA 

CONSTRUÇÃO OU REFORMA DE EDIFICIOS 

NAS MESMAS CARACTERISTICAS DO 

PRESENTE OBJETO INCLUINDO PPCIP, 

ACESSIBILIDADE, CABEAMENTO 

ESTRUTURADO. 

50% 166,87m 83,44m² 

 

10.16.4 Os atestados de capacidade técnica devem comprovar que a licitante executou ou forneceu pelo menos o 

equivalente a 50% (quarenta por cento) do objeto pretendido da licitação, conforme Acórdão 1214/2013-Plenário do 

TCU. A Certidão de Acervo Técnico – CAT será exigida dos profissionais, legalmente habilitados, os quais 

responderão como responsáveis técnicos pela execução da obra. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de 
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comprovação da capacitação técnico-profissional deverão participar da obra ou serviço objeto deste Edital através 

de:  

a) quaisquer meios que denotem o compromisso, ainda que futuro;  

b) carteira de trabalho;  

c) declaração de contratação futura, contrato de prestação de serviços, ou atos constitutivos da empresa.  

d) admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que seja solicitada 

formalmente e aprovada pela fiscalização municipal. 

10.16.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual 

da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

10.16.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL 

10.16.6.1. Engenheiro Civil, de nível superior, ou profissional que tenha atribuições na área de atuação, 

devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica comprovando a 

capacidade técnico-profissional quanto às parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto, sem 

necessidade de comprovar quantitativos mínimos. 

SERVIÇO 
% 

EXIGIDA 

QTD 

EXTENSÃO 

QTD 

EXIGIDA 

CONSTRUÇÃO OU REFORMA DE EDIFICIOS 

NAS MESMAS CARACTERISTICAS DO 

PRESENTE OBJETO INCLUINDO PPCIP, 

ACESSIBILIDADE, CABEAMENTO 

ESTRUTURADO. 

50% 166,87m 83,44m² 

 

 

10.16.7. DA VISITA TÉCNICA 

10.16.7.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno 

das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de 

vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 07:30 horas às 

13:30 horas. 

10.16.7.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

10.16.7.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 

comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

10.16.7.4. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

10.16.7.5. A não   realização   da   vistoria   não   poderá   embasar   posteriores   alegações   de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos 

serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

10.16.7.6. Mais informações poderão ser adquiridas pelos telefones (69) 3516-2000 ou na sede da 

Secretaria Municipal de Educação situada na Av. Tancredo Neves, nº 2166, Setor Institucional, São Felipe 

D’Oeste/RO, de segunda à sexta-feira das 07h30min às 13h30min. 

10.17. A documentação referente a HABILITAÇÃO poderá ser inserida no sistema, no momento da 

convocação da proposta. 
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11. DA GARANTIA DA PROPOSTA 

10.17.1. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA LICITANET 

TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO. 

10.17.2. A DOCUMENTAÇÃO SOLICITADA, DEVERÁ SER ANEXADA CORRETAMENTE NO 

SISTEMA LICITANET, SENDO A MESMA COMPACTADA EM 01 (UM) ÚNICO ARQUIVO, TENDO EM 

VISTA QUE O CAMPO DE INSERÇÃO É ÚNICO. 

10.18. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

10.18.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

10.18.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

10.19. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata 

e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.20. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 10.4.1. 

10.21. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

10.22. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do 

Decreto nº 8.538/2015). 

10.23. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão 

de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 

julgamento. 

 

11.1. A licitante deverá apresentar uma garantia de proposta no valor correspondente a 1% (um por cento) do 

valor estimado do contrato, conforme disposto no art. 58 da Lei n.º 14.133/21. 

11.2. A garantia poderá ser prestada em uma das seguintes modalidades: 

a) Caução em dinheiro; 

b) Títulos da dívida pública; 

c) Seguro-garantia; 

d) Fiança bancária. 

11.2.1. A garantia será liberada: 

a) Para as licitantes não vencedoras, após a homologação do certame; 

b) Para a licitante vencedora, após a assinatura do contrato e a prestação da garantia contratual, se exigida. 

11.3 A garantia de proposta terá validade mínima de 60 (sessenta) dias a contar da data de apresentação da proposta. 

11.4 A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do 

contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

11.5 A empresa deverá entrar em contato com o setor de pagamento da prefeitura Municipal de São Felipe D’Oeste 

através do telefone (69) 3445-1102 no horário da 07h:00 às 12h:00 e das 14h:00 às 17h:00, nas sextas feiras das 

07h:00 às 13h:00, afim de informações a respeito da conta bancaria da Prefeitura.  
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12.  DOS RECURSOS  

 

12.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarada a empresa VENCEDORA do certame, qualquer Licitante poderá 

manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico, de forma imediata e motivada, explicitando sucintamente 

suas razões, sua intenção de recorrer. 

12.2.    A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 

à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.3 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data lavratura da ata e/ou encerramento da sessão. 

12.4 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 

do licitante: 

12.4.1 A  intenção  de  recorrer  deverá  ser  manifestada  imediatamente,  sob  pena  de preclusão; 

12.4.2 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

12.4.3 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 

habilitação ou inabilitação; 

12.4.4 Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo 

para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

12.5 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.6 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.7 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.8 O prazo para apresentação das CONTRARRAZÕES ao recurso será de 3 (três) dias úteis. Ficando as 

demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões, que começará a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

12.9 A manifestação de interposição do recurso e contrarrazão, somente será possível por meio eletrônico 

(campo próprio do sistema), devendo o licitante observar as datas registradas. 

12.10 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

12.11 A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do direito de recurso e 

adjudicação do objeto pelo agente de contratação ao vencedor. 

12.12 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

12.13 Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na 

SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES – SML, endereço constante neste Edital, caso não esteja 

disponível no Sistema Eletrônico de Processos (e-Proc). 

 

12.14 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA; 

12.14.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.14.2 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 
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14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.14.3 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 

não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos 

termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.14.4 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.14.5 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

12.14.6 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF e no CADASTRO 

DO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

13.1. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço 

apurado, o Agente de Contratação/Comissão declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) ITENS 

ADJUDICANDO-O. 

13.2 Indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão 

pública da Concorrência Eletrônica constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico www.licitanet.com.br, sem 

prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

13.3 A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Agente de Contratação/Comissão sempre que 

não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o 

recurso. 

13.4 A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois 

da adjudicação. 

13.5 Quando houver recurso e o Agente de Contratação/Comissão mantiver sua decisão, essa deverá ser submetida à 

Autoridade Competente para decidir acerca dos atos do Agente de Contratação/Comissão. 

 

14.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

i) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta, conforme artigo 155, inciso VI da Lei 14.133/2021. 

14.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.gov.br/compras
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I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II - Multa: 

1. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

limite de 30 (trinta) dias; 

2. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado desobre o valor total do contrato, até o 

máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia. 

2.1 O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 

14.133, de 2021. 

3. compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto. 

III - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d e i do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da 

Lei nº 14.133, de 2021); 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

e, f, g e h do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d e i que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

14.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

14.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

14.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

14.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

f) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

14.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
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15 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

definidos na referida Lei (art. 159). 

14.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.12 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

14.14 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de 

abril de 2022. 

 

15.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 

2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

15.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de 

até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

15.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, via e-mail: 

cpl@saofelipe.ro.gov.br (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pelo Agente de 

Contratação/Comissão responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (69) 3445 1102) ou ainda, 

alternativamente, protocolar o original junto a Prefeitura de São Felipe D’Oeste/RO, no horário das 07h00min. às 

12h00min das 14h00 as 17h00. (horário local), de segunda-feira a sexta-feira, situada na Rua Theodoro Rodrigues da 

Silva, 667, São Felipe D’Oeste/RO - CEP: 76977-000. 

15.4 A decisão do Agente de Contratação/Comissão quanto à impugnação será informada preferencialmente via e-

mail (aquele informado na impugnação), e ainda através do campo próprio do Sistema Eletrônico do site 

www.licitanet.com.br ficando o licitante obrigado a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo Agente 

de Contratação/Comissão. 

15.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

15.6 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de 

contratação, nos autos do processo de licitação. NOTA: A atribuição para concessão do efeito suspensivo foi 

conferida ao agente de contratação pelo § 2º do artigo 16 da IN SEGES nº 73, de 2022. 

15.7 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

15.8 Até a data definida para a sessão inaugural, o licitante que não obtiver resposta da impugnação protocolada, 

deverá o agente de contratação antes da data e horário previsto suspenderá o certame licitatório, para  confecção da 

resposta pretendida, e assim, definir uma nova data para a realização do referido certame. 

 

16.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

mailto:cpl@saofelipe.ro.gov.br
http://www.licitanet.com.br/
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16.2 A Administração Pública se reserva no direito de: 

16.2.1 Anular a licitação se houver vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de  terceiros; 

16.2.2 Revogar por interesse da Prefeitura Municipal de São Felipe D’Oeste/RO em decorrência de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou 

ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer 

indenização, obedecendo ao disposto no art. 71 da Lei 14.133/2021. 

16.3 Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, 

reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 

formulação da proposta de preços. 

16.4 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação. 

16.5 Ao Agente de Contratação/Comissão ou a Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a 

promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 

de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública. 

16.6 As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados 

em qualquer fase da licitação. 

16.7 A homologação do resultado desta licitação não implicará obrigatoriedade de contratação do objeto pela 

Prefeitura Municipal de São Felipe D’Oeste/RO. 

16.8 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

16.9 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 

será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 

16.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador. 

16.11 O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que 

seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços, durante a realização da 

sessão pública da Concorrência Eletrônica. 

16.12 Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da 

proposta de preços. 

16.13 As normas que disciplinam esta Concorrência Eletrônica serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Prefeitura Municipal de São Felipe D’Oeste, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

16.14 As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 

ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no 

cumprimento do instrumento contratual. 

16.15 O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte integrante do 

Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, porquanto prevalecerá o 

melhor lance ofertado ou valor negociado; 

16.17 Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 

procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico 

www.licitanet.com.brsem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente. 

16.18 Fica assegurada à Prefeitura Municipal de São Felipe D’Oeste, o direito de, no interesse da Administração, 

http://www.licitanet.com.br/
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anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes na 

forma da Legislação vigente; 

16.19 Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o 

Edital, o Termo de Referência, e por último os demais anexos. 

16.20 O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente por meio da Internet no site 

www.licitanet.com.br, no Portal de Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e alternativamente no site 

www.saofelipe.ro.gov.br/licitacao. 

16.21 Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não 

serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos. 

16.22 Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo 

telefone (69) 3445 1102, ou na sede Prefeitura de São Felipe D’Oeste/RO. 

16.23 Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, Seção Judiciária de Pimenta Bueno do Estado de Rondônia, com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas 

desta licitação, que não puderem ser solucionadas administrativamente. 

16.24 Compõem este Edital os seguintes anexos: 

ANEXO I: TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II: MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL (PREÇOS); 

ANEXO III: DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE; 

ANEXO IV: DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL; 

ANEXO V: DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL: 

ANEXO VI: DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DAS INSTALAÇÕES, DOS 

EQUIPAMENTOS/MÁQUINAS E DO PESSOAL TÉCNICO. 

ANEXO VII: MINUTA DE CONTRATO 

 

São Felipe D’Oeste - RO, 12 de maio de 2025. 

 

Agente de Contratação designado para fase interna no que tange as análises das peças e elaboração da minuta de 

Edital de Concorrência: 

 

 

Matheus Assunção Santos 

Agente de Contratação 

Portaria nº 87/GAP/2025 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.gov.br/compras
http://www.ariquemes.ro.gov.br/licitacao
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. INTRODUÇÃO GERAL 

1.1. Constitui objetivo deste termo de referência identificar o detalhamento do serviço a ser realizado com a 

caracterização das especificações técnicas, a justificativa da demanda, deveres das partes, assim como estabelecer prazo, 

modo de fornecimento, a estimativa da despesa e demais informações que possam fornecer elementos básicos para iniciar 

a contratação de bens e serviços almejados pela Administração. 

 

2. OBJETIVO: 

2.1. Constitui-se como objetivo deste Termo de Referencia, a contratação de empresa especializada em obras de 

engenharia civil para Reforma da Secretaria Municipal de Educação - SEMED no município, será executada com área 

total de 166,87 m², a qual será executada na Rua Francisco Ruiz, Centro, município de São Felipe D’Oeste/RO, em 

conformidade com o Projeto Técnico, memorial descritivo, especificações técnicas, plano de trabalho e planilhas 

orçamentárias em anexo, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação do Municipio de São Felipe 

d´Oeste/RO, atendendo de forma satisfatória as demandas da solicitante quanto ao presente objeto. 

 

3. JUSTIFICATIVA: 

3.1. A Secretaria Municipal de Educação – SEMED do Municipio de São Felipe D’Oeste -RO, necessita 

urgentemente de reforma, visto que o prédio é bem antigo e nunca foi reformado. O mesmo apresenta diversos 

problemas, tais como: madeira do telhado completamente deteriorada, oferecendo risco de desabamento, infiltração, rede 

elétrica muito antiga, a qual oferece sério risco de incêndio. 

Diante do exposto, se faz necessario a obra de reforma com urgência, pra evitar maiores transtornos e garantir um lugar 

seguro e confiavel aos seus usuários. 

3.2. JUSTIFICATIVA DA QUANTIDADE 

3.3. As quantidades a serem contratadas foram baseadas conforme projeto, planilhas, memorial descritivo e demais 

documentos que compõe o processo. 

 

4. DA PLANILHA DE OBJETO E ORÇAMENTARIA: 

Item Descrição Unid. Quant. Valor 

23970 

Reforma Secretaria Municipal de Educação - 

SEMED com área total de 166,87 m² , sendo, 

demolição e retirada, alvenaria e fechamento, 

revestimentos, cobertura, forro, esquadrias, 

pintura, louças e metais, instalações eletricas, 

conforme projeto, planilhas, memorial 

descritivo, croqui e demais documentos que 

compõe o processo, conforme Transferência 

Especial Investimento - Programa nº 

09032023-2 - Plano de Ação nº 041751 - 

Reforma e Ampliação - Secretaria de 

Serv. 01 R$ 322.309,17 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2025/SML 
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Educação. 

TOTAL R$ 322.309,17 

 

 

5. DESCRIÇÃO, PREÇO PROPOSTO E VALOR DO CONTRATO: 

5.1. Preços propostos: deverão estar inclusos, todos os custos diretos e indiretos, inclusive com fretes, carga e 

descarga até os locais definidos; 

5.2. Valor: O valor do eventual contrato será de acordo com os valores especificados na Proposta. Todas as despesas 

decorrentes do fornecimento correrão à conta dos recursos orçamentários e financeiros. 

a) ADEQUAÇAO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA, necessário à sua execução, nos termos da Lei 14.133/2021 e 

LRF – Lei de Reponsabilidade Fiscal. As despesas serão cobertas com recurso do Orçamento vigente, autorizado pela Lei 

Municipal 1286/ 2024-LOA 2025, dentre outros recursos provenientes de créditos adicionais, convênios, conforme 

necessidade surgir. 

 

Órgão: 04 – Secretaria de Educação. 

Unidade Orçamentária: 04.001. Gabinete da Secretaria de Educação. 

Função Programática: 04.001.15.451.0004.1.387 Reforma e Ampliação do Prédio da SEMED Transferências Especiais – 

Investimentos – Programa nº 09032023-2 e Plano de Ação nº 041751 Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00.00 – Obras e 

Instalações. 

Desdobramento: 99-Outras Obras e Instalações. 

 

6. REQUISITO DA CONTRATAÇÃO: 

6.1. Propõe-se que, a seleção de fornecedor (es) para a execução do objeto citado neste estudo seja por meio de 

procedimento licitatório na modalidade de Concorrência Eletrônica, nos termos do art. 17 § 2° e art. 28 da Lei Federal 

14.133/2021 e suas alterações. 

 

7. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS/REQUISITOS NECESSÁRIOS 

O objeto trata-se de uma Reforma da Secretaria Municipal de Educação - SEMED no município, será executada com área 

total de 166,87 m², a qual será executada na Rua Francisco Ruiz, Centro, município de São Felipe D’Oeste/RO, com as 

seguintes características principais: 

 • Reforma da Secretaria Municipal de Educação – SEMED com área total de 166,87 m²; 

• Demolição e retirada 

• Alvenaria e fechamento 
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• Revestimentos 

• Cobertura 

• Forro 

• Esquadrias 

• Pintura 

• Louças e metais 

• Instalações eletricas 

 

Requisitos necessários: 

 

7.1. Prova de Registro ou Inscrição da licitante e de seu Responsável Técnico no CREA (Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia), ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), ou ainda no órgão competente ao da 

categoria, da região da sede da empresa, bem como documento que comprove o vínculo deste com a empresa; 

7.2. A comprovação de que o responsável técnico pertence ao quadro permanente da empresa deve ser feito da 

seguinte forma: 

7.3. Apresentação do contrato social, quando o responsável técnico pertencer ao quadro societário da empresa; 

7.4. Apresentação de cópia da CTPS do responsável técnico com a devida anotação de emprego na licitante, ou outro 

documento trabalhista legalmente reconhecido que comprove o emprego na licitante; 

7.5. Apresentação do Contrato de natureza privada que comprove o vínculo entre o responsável técnico e a licitantes. 

7.6. Declaração formal de disponibilidade de pessoal técnico especializado para integrar a equipe que executará os 

serviços objeto da licitação, assinada pelo representante legal da licitante. 

7.7. Comprovação de capacidade técnico-profissional, por meio de certidões ou atestado(s) regularmente emitidos 

pelo conselho profissional competente (CREA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia ou CAU - Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo), ou ainda na entidade profissional competente ao da categoria, acompanhado de Certidão de 

Acervo Técnico – CAT, comprovando que o(s) Responsável(is) Técnico(s) executou(aram) obra(s) com característica(s) 

similar/semelhante ao objeto ora licitado. 

7.8. A(s) certidão(ões) e/ou atestado(s) apresentado(s) deverá(ão) conter as seguintes informações básicas: 

• Nome do contratado e do contratante; 

• Identificação do objeto do contrato (tipo ou natureza do serviço); 

• Localização do serviço; 

• Serviços executados (discriminação e quantidades) 

7.9. O(s) atestado(s) ou certidão(ões) que não atender(em) a todas as características citadas nas condições acima, não 

serão considerados pela Comissão de Licitação. 

7.10. JUSTIFICATIVA/MOTIVAÇÃO: A Lei 14.133/2021, disciplina exigências cabíveis para a comprovação, pelos 

licitantes, da sua aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação. Em relação a 

obras e serviços, a lei determina que a comprovação da aptidão deverá ser feita da seguinte forma: Art. 67. A 

documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional será restrita a: I - apresentação de 

profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, quando for o caso, detentor de atestado de 

responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, para fins de contratação; II - 

certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for o caso, que demonstrem 

capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 

superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 desta Lei; Dispõe ainda: § 1º A 
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exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, assim 

consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da 

contratação. § 2º Observado o disposto no caput e no § 1º deste artigo, será admitida a exigência de atestados com 

quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de que trata o referido parágrafo, vedadas limitações 

de tempo e de locais específicos relativas aos atestados. Ou seja, os licitantes deverão apresentar atestados que 

demonstrem sua experiência anterior na realização de obra ou serviço semelhante àqueles que é objeto do edital, 

conforme exigido pela Administração. No entanto, essas exigências por parte da Administração são limitadas às parcelas 

de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, assim consideradas que tenha valor individual igual o 

superior a 4º do valor estimado para contratação, limitado estes a quantidade mínima de até 50º das parcelas a que se 

refere o § 1º. Além disso, o quantitativo exigido pelo Edital não ultrapassa 50% da quantidade total que será executada no 

contrato. Reputa-se que essa determinação está de acordo com o disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, que 

determina que os processos licitatórios deverão permitir somente as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. A administração está exigindo das licitantes como 

comprovação de capacidade técnico-profissional e técnico- operacional, a apresentação de atestado ou certidão fornecido 

por pessoa física ou jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução de obra(s) com característica(s) 

semelhante(s)/similar(es) ao objeto ora licitado, dentro do limite de 50% das parcelas de maior relevância e valor 

significativo. Dessa forma, os quantitativos exigidos não estão em parâmetro elevado, não se revelam uma exigência 

excessiva e muito menos frustra o caráter competitivo deste certame ou reduz o universo dos licitantes, dirigindo a 

licitação a um único participante ou a um universo extremamente reduzido deles, mas visa tão somente garantir uma boa 

execução do contrato, com a comprovação de que as licitantes e seu(s) responsável(is) técnico(s) demonstrem sua 

experiência anterior na realização de obra(s) semelhante(s)/similar(es) àquela(s) que é objeto do Edital em questão. 

Destarte, que os Atestados de Capacidade técnica bem como os quantitativos exigidos coaduna-se com a determinação 

legal, restando justificada e motivada a sua exigência. 

7.11. Declaração formal de Disponibilidade de Pessoal Técnico, Instalações e Aparelhamento Adequado e disponível 

para realização do objeto em questão, assinada pelo representante legal da empresa, comprovada mediante apresentação 

nominal dos equipamentos e dos empregados registrados no livro de registro que atuarão na execução da obra. 

7.12. Fica vedado a licitante contratada no presente certame de remanejar empregados e equipamentos de contratos em 

vigor com a contratante, sob pena de incorrer em culpa pela rescisão contratual, nos termos do § 8º do art. 67 da Lei 

14.133/2021. 

7.13. Declaração que tomou conhecimento de todas as informações e das condições e locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação, nos termos do § 3º do art. 63 da Lei 14.133/2021. 

7.14. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- Geral da União. 

7.15. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição. 

7.16. Para habilitação, os licitantes deverão comprovar habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista. Deverão 

apresentar também qualificação técnica, comprovando experiência na prestação de serviços de obras e engenheraria civil, 

mediante apresentação de atestado de capacidade técnica e, possivelmente, notas fiscais dos serviços prestados. Além 

disso, será exigida qualificação econômico-financeira, mediante apresentação de certidão negativa de falência, 

recuperação judicial ou extrajudicial. 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO/ CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE 

a. A Secretaria de Educação - SEMED não aceitará ou receberá qualquer serviço com atraso, defeitos ou 

imperfeições, em desacordo com as especificações e condições constantes do edital ou em desconformidade com as 

normas legais ou técnicas pertinentes ao objeto, cabendo à Contratada efetuar os reparos necessários em prazo a ser 

determinado, sem direito a indenização, sob pena de aplicação de sanções previstas e/ou rescisão contratual. 

b. O fiscal do contrato designado pela Secretaria de Educação - SEMED receberá o objeto de forma provisória e 

definitivamente, mediante atestação. A execução da obra segue uma sequência lógica de etapas para garantir a sua 

realização de forma organizada e eficiente. 

c. As etapas serão estabelecidas em conformidade com o cronograma físico financeiro da obra. A vistoria deverá 
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ser realizada com a presença do responsável técnico da obra que realizará uma vistoria geral para assinalar todos os 

retoques e arremates necessários, que deverão ser providenciados imediatamente. Também será providenciada a retirada 

de entulhos e restos de materiais, deixando tudo limpo e em ordem. Será procedida a verificação das perfeitas condições 

da obra. A verificação obedecerá às Normas da ABNTNBR 5651, NBR-5675 e NBR-8160. 

 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no Decreto Municipal, que 

Regulamenta as funções do agente de contratação, da equipe de apoio e da comissão de contratação, suas atribuições e 

funcionamento, a fiscalização e a gestão dos contratos, e a atuação da assessoria jurídica e do controle interno no âmbito 

do Município de São Felipe D’Oeste, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. O Responsável Técnico pela fiscalização 

obra será o engenheiro representante da Prefeitura Municipal, que acompanhará a reforma assinalando todos os retoques 

e arremates necessários para a conclusão. 

10. DA FISCALIZAÇÃO: 

a. O Contratante fiscalizará os serviços por intermédio de Comissão designada de forma a fazer cumprir, 

rigorosamente ester termo de referencia o ETP e edital. 

b. A fiscalização é exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e nesta hipótese, não implica corresponsabilidade do 

Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

  

11. DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

a. A contratada deverá executar a reforma em 90 dias, após o recebimento da Nota de Empenho e emissão da 

Ordem de Serviço, conforme o cronograma físico-financeiro da obra definido pelos técnicos da Prefeitura Municipal do 

Município de São Felipe D’Oeste. 

b. A vigência do contrato a ser firmado será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogada mediante justificativa apresentada pela Empresa vencedora do certame, em 

conformidade com o Art. 107 da Lei 14.133/21. 

 

12. EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

A execução dos serviços será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação pelo engenheiro da prefeitura 

municipal de São Felipe D´Oeste e o responsável pela fiscalização da execução do Contrato Administrativo o Sr. Cesar 

Augusto Vieira, o qual poderá a qualquer tempo solicitar auxilio técnico do departamento diversos da Administração. 

Pelo acompanhamento da aquisição e contratação do serviço do Termo de Referência da Secretaria Municipal de 

Educação - SEMED, a Srª. Acir Ribeiro da Silva. 

 

13. LOCAL DE EXUCAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

a)  Localizado a Rua Francisco Ruiz, Centro, município de São Felipe d’ Oeste/RO, conforme Plano de 

Trabalho, Projeto, Planilhas, Memorial Descritivo. 

 

14. FORMA DE PAGAMENTO: 

a. O pagamento, decorrente da entrega do objeto de cada solicitação, será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias 

corridos, contados a partir do aceite definitivo, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente 

atestada pelo setor competente. 

b. Não será efetuado qualquer pagamento à empresa Contratada enquanto houver pendênciade liquidação da 
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obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual; 

c. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada 

tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do 

mesmo; 

d. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão requerente, a seu critério, poderá devolvê-la, para 

as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida; 

e. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins e atenddimento das 

condições contratuais; 

f. A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum comcpromisso que lhe 

venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições inanfceiras; 

g. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de 

pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade; 

h. O órgão requerente efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à 

CONTRATADA; 

i. Em hipótese alguma será concedido reajustamento dos preços propostos e o valor constante da Nota Fiscal, 

quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetária até o efetivo pagamento; 

14.1. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal, a apresentação de Prova de Regularidade 

com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e 

à Dívida Ativa da União, Certidão Negativa de Tributos Estaduais e Certidão Negativa Municipal. 

 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

a. Manter, durante a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

b. Cumprir todas as normas de segurança do trabalho, fornecer, inclusive, os respectivos equipamentos de proteção 

aos seus empregados. 

c. Fornecer toda a mão de obra, materiais, ferramentas e equipamentos necessários ao pleno desenvolvimento dos 

serviços contratados. 

d. Fornecer pessoal devidamente habilitado e qualificado para prestação dos serviços contratados. 

e. Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, sociais, previdenciários e outros advindos do contrato. 

f. Responder por quaisquer danos que venham a ser causado ao CONTRATANTE ou a terceiros, por seus 

empregados ou prepostos, no exercício de suas tarefas. 

g. Deverá o Responsável Técnico da CONTRATADA, acompanhar todas as etapas dos serviços. 

h. Responsabilizar-se integralmente para com a execução do objeto contratado, sendo que a presença da fiscalização 

da Prefeitura Municipal, não diminui ou exclui esta responsabilidade. 

i. Cumprir corretamente as instruções do CONTRATANTE em relação ao local onde deverá ser executado os 

serviços, devendo executá-los no prazo máximo pré-estabelecido. 

15.1. Assumir, por sua exclusiva responsabilidade, as despesas com assistência médica e hospitalar de pessoal alocado 

aos serviços em condições normais ou em regime de horário extraordinário. 

15.2. Segurar, obedecendo a disposições trabalhistas e previdenciárias específicas, todo o pessoal aplicado ao objeto 

Contratado, contra riscos de acidente do trabalho. 

15.3. Prover os empregados de identificação, zelando para que os mesmos trabalhem de forma zelosa e ordeira. 

15.4. Contratar e dispensar, às suas expensas e sob sua exclusiva responsabilidade, todo o pessoal necessário à 
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prestação dos serviços contratados, bem como, o pagamento dos encargos trabalhistas e sociais devidos, nos prazos da 

lei. 

15.5. Fornecer mão de obra, equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços contratados. Todos os 

equipamentos e utensílios a serem utilizados na prestação dos serviços, deverão ser registrados por ocasião da entrada no 

local de trabalho e não poderão ser retirados sem apresentação de uma ordem escrita de saída, não se responsabilizando o 

CONTRATANTE, pelo extravio dos mesmos. As despesas com transporte dos equipamentos e utensílios correrão por 

conta da CONTRATADA, bem como o seguro contra roubo e incêndio. 

15.6. Responsabilizar-se pela supervisão, coordenação e execução dos serviços contratados, devendo comandá-los por 

seus prepostos, obrigando-se a observar todos os requisitos recomendados pelas normas brasileiras pertinentes, podendo 

o CONTRATANTE, a seu exclusivo critério, pedir a substituição quando assim o desejar, sem qualquer ônus para a 

mesma, ficando ainda, facultado a esta, através dos seus representantes, a verificação dos serviços executados ou em 

execução, sem que, razão disso cesse ou fique diminuída a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeição e 

segurança dos serviços executados. 

15.7. Manter no(s) local (is) dos serviços contratados profissional legalmente habilitado, o qual deverá permanecer na 

obra durante o tempo necessário para perfeita execução dos mesmos. 

15.8. Assumir todos os encargos previdenciários e trabalhistas e FGTS dos seus empregados utilizados na execução 

dos serviços, mantendo-os rigorosamente e de acordo com as disposições legais em vigor, no seguro contrato acidentes 

do trabalho e quaisquer outros que a lei exige ou venha a exigir. 

15.9. Responder perante o CONTRATANTE e a terceiros por prejuízos causados em razão dos atos praticados na 

execução dos serviços a seu cargo, por si e por seus empregados utilizados direta ou indiretamente. 

15.10. Fornecer aos seus empregados utilizados na execução dos serviços contratados, transporte, refeições, uniformes e 

equipamentos de proteção individual, observando os padrões já utilizados pelos empregados da Contratante ou indicados 

por ela. 

15.11. Ficará a cargo da CONTRATADA toda a segurança e prevenção contra acidentes do trabalho do pessoal 

empregado na execução dos serviços contratados, devendo esta exercer severa vigilância sobre os mesmos. 

15.12. Manter limpa e organizada a área de trabalho durante e no término dos serviços. A liberação de pagamento total 

ou parcial ficará condicionada ao cumprimento também deste item. 

15.14. No caso de eventual reclamação trabalhista promovida contra a CONTRATADA, pelos empregados utilizados na 

execução dos serviços objeto do contrato, em que o CONTRATANTE seja chamado, como solidária, fica desde já 

pactuada que a CONTRATADA se obriga a tomar todas as medidas e providências cabíveis, visando excluir o 

CONTRATANTE do polo passivo da relação processual, assumindo, ela CONTRATADA, em qualquer caso, toda e 

qualquer responsabilidade por eventual débito trabalhista oriundo do contrato, mesmo após o término do mesmo. 

15.15. Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do contrato objeto desta licitação, qualquer 

vínculo empregatício de responsabilidade do CONTRATANTE, com relação ao pessoal que a CONTRATADA utilizar, 

direta ou indiretamente, na execução dos serviços contratados, correndo por conta exclusiva da CONTRATADA, única 

responsável como empregadora, todas as despesas com esse pessoal, inclusive os encargos decorrentes da legislação 

vigente, seja trabalhista, previdenciária, securitária ou qualquer outra, obrigando-se a CONTRATADA ao cumprimento 

das disposições legais, quer quanto à remuneração do seu pessoal como dos encargos de qualquer natureza, especialmente 

do seguro contra acidentes do trabalho. 

15.16. Responsabilizar-se pelo cumprimento das normas regulamentadoras (NR`s) de segurança do Ministério do 

Trabalho e Emprego, provendo seus empregados dos equipamentos de proteção individual (EPI), com respectivos CA 

(Certificado de Aprovação) atualizado, conforme a exigência de cada função e posto de trabalho, mantendo ficha de 

controle de fornecimento de EPI (atualizada de assinada), bem como realizar o treinamento quanto ao seu uso e 

conservação corretos. 

15.17. Elaborar e fornecer ao Contratante o Projeto Executivo da Obra a Executar, de acordo com as normas vigentes, 

orientações técnicas pertinentes e lei 14.133/2021. 
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16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº. 14.133/21,a Secretaria Municipal de Educação - 

SEMED do Município de São Felipe D’Oeste deverá: 

b. Após a assinatura do contrato, se for o caso, as partes se submeterão às regras contidas naquele instrumento. 

c. Autorizadas às contratações, será emitida a respectiva nota de empenho, precedida da elaboração do contrato ou 

instrumento equivalente pela Administração, se for o caso; 

d. Notificar o fornecedor registrado quanto aos serviços fornecidos mediante o envio da nota de empenho, a ser 

repassada via e-mail ou retirada pessoalmente pelo fornecedor; 

e. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados; 

f. Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seubom desempenho; 

  

g. Assegurar-se de que os preços contratados estão compativeis com aqueles praticados no mercado pelas demais 

prestadoras dos serviços, objeto da contratação, de forma a garantir que aqueles continuem a ser os mais vantajosos para 

a Administração Pública Municipal; 

h. Documentar as ocorrências havidas; 

i. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, inclusive quanto à continuidade da prestação 

dos serviços, que, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pelo contratante,não devem ser 

interrompidas; 

j. Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicação de sanções, alterações 

e repactuações do contrato; 

k. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pela contratada; 

 

17. DAS INFRAÇÕES, PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

a. O licitante ou o CONTRATADO será responsabilizado administrativamente  pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

c) A inexecução parcial dos compromissos assumidos em função do contrato sujeitará a(o) CONTRATADA à 

multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela inadimplida. 

d) dar causa à inexecução total do contrato; 

e) A total inexecução dos compromissos assumidos em função do contrato sujeitará a(o) CONTRATADA à multa 

de 10% (dez por cento) sobreo valor total de cada item inadimplido que lhe foi adjudicado, atualizado à data do 

inadimplemento, adotando-se como índice de variação o IPC-FIPE. 

f) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

g) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

h) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta; 

i) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

j) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ouprestar declaração falsa durante a 

licitação ou a execução do contrato; 

k) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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l) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

m) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

n) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de2013. 

17.1. De conformidade com o estabelecido nos artigos 156 a 158 da Lei nº14.133/2021, a licitante/contratada que 

descumprir as condiçõesestabelecidas neste edital de ficará sujeita às seguintes penalidades: 

17.2. advertência; 

17.3. multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, a juízo da Administração; 17.4.impedimento de 

licitar e contratar com a Administração por prazo não superior a 3(três) anos o licitante que: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

  

b) dar causa à inexecução total do contrato; 

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta; 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitaçãosem motivo justificado. 

17.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos. O licitante ou CONTRATADO que: 

a) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

b) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ouprestar declaração falsa durante a 

licitação ou a execução do contrato; 

c) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

e) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

f) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de2013. 

17.6. As sanções previstas nos itens 14.2.1, 14.2.3 e 14.2.4 acima poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

prevista no item 14.2.2. 

17.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 

pela Administração ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 

será cobrada judicialmente. 

17.8. A aplicação das sanções previstas no item 14 não exclui, em hipótesealguma, a obrigação de reparação integral 

do dano causado à Administração Pública. 

17.9. Na aplicação da sanção prevista no item 14.2.2 acima, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da datade sua intimação. 

17.10. A aplicação de qualquer sanções previstas acima obedecerá ao depostos nos arts. 157, 158 e 159 da Lei 

14.133/2021. 

17.11. Pelo descumprimento de obrigações acessórias, tais como a não apresentação de quaisquer dos documentos 

atinentes à entrega e/ou execução do objeto, será cominada multa de 1% (um por cento), calculada sobre o valor do 

contrato. 

17.12. As penalidades serão registradas no cadastro da(o) CONTRATADA, quando for o caso. 
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17.13. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente deliquidação qualquer obrigação financeira que for imposta 

a(ao) CONTRATADA em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

17.14. O(s) valor(es) da(s) multa(s) aplicada(s) deverá(ao) ser(em)recolhido(s) no prazo de 3 (três) dias úteis na 

Tesouraria do Município de São Felipe D’Oeste/RO contados da data da respectiva notificação. 

17.15. As multas aplicadas não impede que o CONTRATANTE rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras 

sanções previstas na mencionada Lei. 

17.16. Após a aplicação de qualquer penalidade, realizar-se-ácomunicação escrita à empresa e publicação no Órgão de 

Imprensa Oficial, constando o fundamento legal da punição e informando que o fato será registrado no Cadastro. 

17.17. As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas cumulativamente, após regular 

processo administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

18. GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 18.1. Para assinar o contrato, deverá o Licitante vencedor prestar garantiade 5% (cinco por cento) do valor inicial do 

contrato, conforme previsto nos arts. 96 a 98 da Lei 14.133/2021, sob pena de decair o direito à contratação. 

18.2. O prazo de vigência da garantia deverá prevalecer durante a execução do contrato e 03 (três) meses após o termo 

da vigência contratual, devendo este prazo ser renovado a cada prorrogação. 

18.3. A caução inicial será reforçada durante a execução dos serviços contratados, de forma a totalizar sempre 5% 

(cinco por cento) do valor vigente do contrato (preços iniciais mais aditivos e reajustamentos se houver). 

18.4. A garantia e seus reforços poderão ser realizados em uma dasseguintes modalidades: 

a) Caução em dinheiro ou em titulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema 

centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores 

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

b) Seguro-garantia; 

c) Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco 

Central do Brasil. 

18.5. No caso de fiança bancária, esta deverá ser, a critério da licitante, fornecida por um banco localizado no Brasil, 

pelo prazo da duração do contrato, devendo a CONTRATADA providenciar sua prorrogação, por toda a duração do 

contrato, independente de notificação do Município de São Felipe D’Oeste, sob pena de rescisão contratual, ressalvados 

os casos em que a duração do contrato for inferior ao prazo acima estipulado, quando deverá a caução ser feita pelo prazo 

contratual. 

18.6. No caso da opção pelo seguro garantia o mesmo será feito medianteentrega da competente apólice emitida por 

entidade em funcionamentono País, e em nome do Município de São Felipe D’Oeste, e somente será aceitase cobrir e 

assegurar: (1) o pagamento de prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; (2) prejuízos diretos 

causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; e (3) multas moratórias e 

punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA pelo prazo da duração do contrato, devendo a 

CONTRATADA providenciar sua prorrogação, por toda a duração do contrato, independente de notificação do 

Município de Pimenta Bueno, sob pena de rescisão contratual. 

18.7. No caso de opção por Títulos da Dívida Pública, estes deverão estar acompanhados de laudo de avaliação da 

Secretaria do Tesouro Nacional, no qual esta informará sobre a exequibilidade, valor e prazo de resgate, taxa de 

atualização, condições de resgate. 

18.8. A garantia prestada pela CONTRATADA, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de: 

(1) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; (2) prejuízos diretos causados à Administração 

decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; (3) multas moratórias e punitivas aplicadas pela 

Administração à CONTRATADA e (4) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas 

pela CONTRATADA, quando couber. 
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18.9. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Município de São Felipe 

D’Oeste com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA. 

18.10A garantia prestada, inclusive na modalidade seguro-garantia, poderá ser executada total ou parcialmente, para fins 

de ressarcimento, indenização inclusive a terceiros e pagamento de multas contratuais de qualquer natureza. 

18.11. A garantia quando prestada em dinheiro pela CONTRATADA lhe serárestituída ou liberada após o Recebimento 

Definitivo do(s) serviço(s) e somente após a comprovação que a empresa cumpriu com todas as obrigações contratuais e 

desde que não haja no plano administrativo, pendência de qualquer reclamação a elas relativas. 

18.12. As modalidades de seguro garantia e de fiança bancária não podemtrazer cláusulas restritivas do uso da garantia e 

nem de limitações de prazopara comunicado de sinistro, se for o caso. 

  

19. DOS PREÇOS REGISTRADOS: 

 

a. Os preços registrados, o quantitativo, as empresas fornecedoras e o nome do representante legal serão os 

constantes na Planilha de preços final; 

b. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado ou de 

fato que eleve o custo dos produtos/serviços, devendo ser promovidas negociações com os fornecedores; 

c. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado, o Setor Gerenciador deverá convocar o fornecedor, a fim de negociara redução de seu preço, de forma a 

adequá-lo à média apurada; 

d. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor apresentar requerimento 

fundamentado com comprovantes de que não pode cumprir as obrigações assumidas, a Secretaria Municipais poderá 

liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, se confirmada à veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados, e se a comunicação anteceder o pedido de fornecimento; 

e. Em qualquer hipótese, os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no mercado, 

mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmenteconstante da proposta do fornecedor e aquele 

vigente no mercado à época do registro; 

f. Será considerado preço de mercado, o que for igual ou inferior à média daquele apurado pelo Setor que efetuou a 

Pesquisa; 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

a. O Termo de Referência, o Edital, bem como o contrato são complementares entre si. Qualquer detalhe 

mencionado em um dos documento se omitido no outro, será considerado especificado e válido; 

b. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase deste Processo Administrativo. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a 

inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificaçãodo proponente que o tiver apresentado, ou, 

caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato oudo pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis; 

c. As normas disciplinadoras serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as interessadas, 

desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade ea segurança da contratação; 

d. Os documentos apresentados na forma de cópias reprográficas deverão estar autenticados; Em caso de 

manifestação de desistência do fornecedor fica caracterizado descumprimento total da(s) obrigação(ões) assumida(s), 

sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 

entidade licitante, conforme estabelecido no art.90 § 5º da Lei 14.133/2021. Salientamos que se porventura alguma 

situação não prevista neste Termo ocorrer, todas as consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal nº Lei 

14.133/2021. 
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São Felipe D´Oeste dia 06 de maio de 2025.  

Elaborado por: 

Angela Maria Gonçalves Costa  

Auxiliar Administrativo 

  

Autorizado por: 

Sidney Borges de Oliveira  

Prefeito Municipal 

 

Acir Ribeiro da Silva  

Portaria Nº08/GAP/2025 

Secretária Municipal de Educação 
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TIMBRE /LOGOMARCA DA PESSOA JURÍDICA EMITENTE 

 

 
 

ANEXO II - DO EDITAL 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL (PREÇOS) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIPE D’ OESTE 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2025 /SML 

PROCESSO N° 1426/2023 
LICITANTE _   

CNPJ: _ TEL. FAX:_   _ E-MAIL: _  
ENDEREÇO        

C. CORRENTE: _ AG.: BANCO: _ 
 

 
MODELO A SER APRESENTADA EM CONFORMIDADE AO ANEXO: 

DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA; 

 
 

Prazo de validade da Proposta: _ ( ) dias (mínimo 60 dias) 
Prazo de garantia do objeto: 
Prazo de entrega: 

 
Declarando conhecer e concordar plenamente com as cláusulas e condições do Edital de 
Concorrência Eletrônica n° 04/2025, e seus anexos, apresentamos nossa proposta de preços para o 
objeto do certame conforme valores e especificações técnicas. 

 
Outras informações: 

- Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus 

Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de 

Referência. 

- Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, 

fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, 

impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem 

quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente 

concedidos. 

- Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos em assinar o Contrato no prazo 

determinado no documento de convocação, e para esse fim fornecemos os seguintes dados: 

 
Local, de de 2025. 

 
 

 
Nome e assinatura do Representante Legal 

O CNPJ DA EMPRESA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2025/SML 
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ANEXO III - DO EDITAL 

DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE 

 
 

À 
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÃO–SML 

 
 
 
 

a) A empresa ................................, devidamente inscrita no CNPJ sob o n.º .........., localizada na rua ....... , 

n.º ......., na cidade de .........., do estado de ............. , DECLARA que os documentos apresentados para o 

certame denominado CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2025, são autênticos. 

 
 
 
 

............................, em de de 2025. 
 
 
 

 

EMPRESA LICITANTE/CNPJ 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2025/SML 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
 

 
PROPONENTE:_ _ _ 
ENDEREÇO: _   _ _ _ 
CNPJ    

FONE/FAX       
 

Declaro, sob as penas da Lei nº 6.938/1981, na qualidade de proponente do procedimento 

licitatório, sob a modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2025, instaurado pelo Processo 

Administrativo n.º 1426/2023, que atendemos aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade 

socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente. 

Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação das declarações e certidões pertinentes dos órgãos 

competentes quando solicitadas como requisito para habilitação e da obrigatoriedade do cumprimento 

integral ao que estabelece o art. 6º e seus incisos, da Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, 

do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão –MPOG. 

Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação do registro no Cadastro Técnico Federal de Atividades 

Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais caso minha empresa exerça uma das 

atividades constantes no Anexo I da Instrução Normativa nº 6, de 15 de março de 2013, do IBAMA. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

  de de 2025. 
 

 
  _ _ 

Nome: 
RG/CPF: 

Cargo 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2025/SML 



 

 

 
 
 

 

 

 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei 14.133/2021, que não 

empregamos menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos 

menor de 16 (dezesseis) anos. 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ). 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 
 

....., de _ de 2025. 

 
 
 
 

 
……………………………………………………………………………………………… 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 004/2025/SML 



 

 

 

 
(timbre/identificação da empresa) 

 

ANEXO VI 
RELAÇÃO/DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DAS INSTALAÇÕES, 

DOS EQUIPAMENTOS/MÁQUINAS E DO PESSOAL TÉCNICO 
 
 

A empresa (Nome/CNPJ/endereço) declara para fins de participação na Concorrência Eletrônica Nº 04/2025, 
que caso seja vencedora do certame, as instalações, os equipamentos/máquinas e o pessoal técnico, abaixo 
relacionados encontram-se disponíveis para execução dos serviços objeto da presente licitação, bem como, 
que o Sr.: (indicar nome, n º de documento e qualificação profissional), detentor dos acervos aqui 
apresentados, faz parte do quadro permanente da empresa e será o responsável técnico pela obra a qual se 
refere esta proposta e que o mesmo não possui vínculo com a Prefeitura Municipal de São Felipe d´Oeste / 
RO.  
 
 
 INSTALAÇÕES: 

QUANT.  DISCRIMINAÇÃO OBSERVAÇÕES 

   

 
 
EQUIPAMENTOS/MÁQUINAS: 

QUANT.  DISCRIMINAÇÃO MARCA/MODELO 

   

 
.PESSOAL TÉCNICO: 

QUANT.  QUALIFICAÇÃO LOTAÇÃO 

   

 
NOME DA EMPRESA 
ASSINATURA (S) DO (S) REPRESENTANTE (S) LEGAL (IS) DA EMPRESA 
Obs.: Os quadros acima deverão ser preenchidos com observância à relação mínima fornecida pela PMSFO/RO, 
ou 
ainda, na ausência desta, de acordo com projeto apresentado pela empresa para execução da obra, em 
quantidades 
e qualidades essenciais a garantia do cumprimento das obrigações caso a empresa seja vencedora do 
certame.mpresa seja vencedora do certame. 
 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 004/2025/SML 



 

 

 

 
 

ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPROMISSOS ASSUMIDOS 
 

DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

Declaro que a empresa      , inscrita no CNPJ 

(MF) no , inscrição estadual no   , estabelecida em 

 , possui os seguintes contratos firmados com a iniciativa privada e a administração 

pública: 

 

Nome do 

Órgão/Empresa 
Vigência do Contrato Valor total do Contrato Valor remanescente 

    

    

    

    

    

    

VALOR TOTAL 
  

 
 

Local e data 
 

Assinatura e carimbo do emissor 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 004/2025/SML 



 

 

 
 

Observação: 

Nota 1: Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o endereço completo dos 

órgãos/empresas, com os quais tem contratos vigentes. 

 
 

 
FÓRMULA EXEMPLIFICATIVA, PARA FINS DE ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 19, INCISO XXIV, 

ALÍNEA D, ITENS 1 E 2, DA IN Nº 2/2008, ALTERADA PELA IN Nº 6/2013. 

 
a) A Declaração de Compromissos Assumidos deve informar que 1/12 (um doze avos) dos contratos firmados 

pela licitante não é superior ao Patrimônio Líquido da licitante. 

 

Fórmula de cálculo: 

Valor do Patrimônio Líquido x 12 > 1 Valor 

total dos contratos 

 

Nota 1: Esse resultado deverá ser superior a 1 (um). 

Nota 2: considera‐se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado* 
 

 
Caso a diferença entre a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício – DRE - e a 

declaração apresentada seja superior a 10% (dez por cento) para mais ou para menos em relação à receita 

bruta, o licitante deverá apresentar justificativas. 

 

Fórmula de cálculo: 
 

 
(Valor da Receita Bruta – Valor total dos Contratos) x 100 = Valor 

da Receita Bruta 



 

 

ESTADO DE RONDÔNIA PREFEITURA MUNICIPAL                                    
MUNICIPIO DE SÃO FELIPE D´OESTE 

Rua Theodoro Rodrigues da Silva Número: 667 CEP: 76977-000 
CNPJ: 84.745.389/0001-94 – Fone: 69 3445-1099 

 
 

 

MINUTA/CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/202x 
 

 

1. DAS PARTES: 

 

1.1-MUNICÍPIO DE SÃO FELIPE D OESTE-RO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua 

Theodoro Rodrigues da Silva, 667, Centro, nesta cidade de São Felipe D´Oeste, Estado de Rondônia, inscrita no CNPJ 

sob o nº. 84.745.389/0001-94, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Sidney Borges de Oliveira, brasileiro, 

residente e domiciliado nesta cidade, portador da Cédula de Identidade RG. 563.627 SSP/RO e CPF nº 079.774.697-

82, doravante denominado, simplesmente, CONTRATANTE. 

 

1.2- XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

XXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXXXXXX na cidade de XXXXXXXXXXXXXXXX, Estado 

de XXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada por seu representante legal, 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador do CI/RG nº XXXXXXXXXXX e inscrito no CPF/MF sob nº 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada simplesmente CONTRATADA. 

 

2- DO SUPORTE LEGAL 

2.1-Este Contrato se fundamenta nas disposições consubstanciadas pela Lei Federal nº 14.133/2021, e alterações tudo 

constante do Processo Licitatório na Modalidade de XXXXXXXXX/CPL/202X – Processo Administrativo nº 

XXXXXXXXXXX com homologação em XXXXXXXXXXXXXXXX, bem como nas demais normas inerentes à 

matéria e ainda nas Cláusulas do presente Instrumento Contratual. 

 

3- DO OBJETO 

3.1-A CONTRATADA se obriga pelo presente Instrumento Particular, a efetuar os serviços de 

XXXXXXXXXXXXXXXXX conforme Plano de Trabalho, plantas, planilhas e demais peças técnicas anexas ao 

Processo Administrativo nº XXXXXXXXXX em cumprimento ao Contrato XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX para 

atender a demanda de melhorias de infraestrutura do município sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Obras, 

Serviços Públicos e Estradas conforme descrito a seguir: 

Empenhos Item Quantidade UND Item Vlr. Unit. Total 

 
3.2- O prazo de realização dos serviços XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, em caso de acordo entre as 

partes, com anuência da CEF, poderá ser prorrogado o prazo de realização dos serviços de engenharia ora contratados, 

mediante Termo Aditivo. 

 

4- DO FATO GERADOR CONTRATUAL/VINCULAÇÃO 

4.1- O presente Instrumento contratual foi firmado em decorrência do Despacho Adjudicatório e Homologatório pelo 

Prefeito de São Felipe D´Oeste-RO, da consecução do Objeto e itens relacionados no item 3.1 – Processo 
Administrativo nº XXXXXXXXXXXXXXXX em conformidade com os ditames da Lei nº14.133/2021 e alterações e 

demais Legislações pertinentes à espécie, subsidiariamente também a Lei nº. 8.078/90 – Código de Defesa do 

Consumidor. 

 

5- DO VALOR 



 

 

5.1-O Preço Total para atendimento ao objeto deste Contrato é de R$ XXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme 

relação discriminada na tabela do item 3.1 do presente Instrumento Contratual, conforme notas de Empenhos nº 

1XXXXXXXXXXXXXXX/202X. 

 

6- DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

6.1-As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à Conta das seguintes funções programáticas facultado à 

CONTRATANTE, reordenar, realocando os recursos orçamentários e financeiros, necessários em outras fontes de 

recursos legais ao Objeto Contratado. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

6.2-Se for o caso de aditivo, nos exercícios subsequentes, as despesas em referência, poderão correr à mesma conta ou 

àquela correspondente que for destinada a custear este tipo de despesa na PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO 

FELIPE D OESTE. 

 

7- PRAZO 

7.1- O PRAZO de vigência do presente Instrumento será de 01 (um) ano sendo que a empresa Contratada terá o 

prazo de XXXXXXXXXXXX dias para efetuar em sua totalidade os serviços de XXXXX ora contratados 

conforme elencadas no Plano de Trabalho, Planilhas Orçamentárias e demais peças técnicas que fazem parte do 

processo administrativo nº XXXX/XXXX. 

 

8- DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO/LIQUIDAÇÃO/PAGAMENTO: 

8.1 –CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1.1 – Os serviços objeto do presente contrato serão recebidos provisoriamente pelo Engenheiro designado pelo 

Secretário da Pasta e em definitivo após a fiscalização in loco a ser efetuada pelo engenheiro da XXXXX – órgão 

concedente do repasse financeiro. 

 

8.2 – LIQUIDAÇÕES 

a) Nota fiscal obrigatoriamente eletrônica para os serviços a serem executados através do elemento de despesa 

XXXXXXXXXXXXXXXXX, ou de natureza semelhante, e nota fiscal de serviços, devendo ser eletrônica ou de 

bloco conforme sede da empresa, para os bens contratados por meio dos elementos de despesa; 

XXXXXXXXXXXXXXX, ou de natureza semelhante. Na nota fiscal no campo “Observações” a contratada deverá 

obrigatoriamente informar os seguintes dados: número do processo – XXXXXXXXXXXX, Empenhos 

XXXXXXXXXXXX/202X e Contrato de XXXXXXXXXXXXXXXXX) 

A nota fiscal deverá ser conferida em ate XX horas a partir do recebimento, pela Secretária Municipal da pasta, 

certificada pela autoridade competente ou comissão designada; 

Constitui requisito obrigatório para liquidação da despesa o atendimento às disposições do item anterior, bem como estar 

de acordo com as especificações constantes no Edital, principalmente as descrições dos itens; 

c) Em caso de apresentação de divergências nos documentos fiscais (notas fiscais), seja por dados nas descrições dos 

itens, preços, quantidades, informações complementares e quaisquer outras, devera ser devolvida à contratada ao 

cancelamento da nota fiscal e reemissão ou elaboração de CARTA DE CORREÇÃO, este último devera ser elaborado 

tão somente nos casos das informações dos itens e nas observações, excetuando exclusivamente as quantidades, valor 

unitário e valor total. É vedado o ingresso de dados na expressão desconto nas notas fiscais. 

 

8.3 - PAGAMENTOS 

8.3.1 - Os pagamentos serão efetuados na Tesouraria da CONTRATANTE, sito Rua Theodoro Rodrigues da Silva, 

667 - Centro nesta cidade de São Felipe D´Oeste-RO, se outra não for a decisão pactuada entre as partes ou através da 

conta bancária, deste que atendidos os quesitos do presente Contrato, do Processo Administrativo nº XXXX/XXXX, 

inclusive: 

a) Além das condições acima estabelecidas, para o pagamento serão exigidas da contratada, estar em dias com as 

obrigações tributaria e contributivas apresentando as certidões negativas validas e autênticas à época: Certidão Negativa 

de Tributos Municipais; Certidão Negativas de Tributos Estaduais; Certidão Negativa Conjunta de Tributos Federais e 

Divida Ativa da União; Certidão Negativa de Contribuições e tributos da Receita Previdenciária(INSS); Certidão 

Negativa do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

b.) Em caso da não apresentação dos respectivos documentos, mesmo tendo entregues os materiais/serviços 



 

 

contratados livre de embaraços, a empresa não recebera o pagamento ate a regularização. 

8.3.2 - Os pagamentos serão efetuados em conformidade com a realização dos serviços e ocorrerá da seguinte forma: 

De acordo com as medições efetuadas pelo engenheiro do município e corroborada pelo engenheiro técnico da CEF, e 

quando houver necessidade, solução das pendências de engenharia relativa ao Contrato de Repasse nº 

XXXXXXXXXXXX, devendo ocorrer em no máximo em 03 parcelas/medições, sendo: 

1ª Parcela com XX% de execução da obra; 

2ª Parcela com XX% de execução da obra; 

e, 

3ª Parcela com o restante XX% de execução da obra. 

8.3.3 - O pagamento será efetuado a CONTRATADA somente após a conferência das condições entabuladas no item 

anterior. 

8.3.4 - Ocorrendo atraso no pagamento pactuado, o fornecimento do serviço, objeto deste Contrato poderá ser 

suspenso, devendo a Contratada comunicar imediatamente ao Contratante tal fato, com o objetivo de encontrar 

solução amigável e regularização do pagamento; 

 

9- DO REAJUSTAMENTO 

9.1 - Os preços para a realização dos serviços do objeto deste Instrumento serão fixos e, considerando o prazo de 

execução não sofrerão reajuste durante a vigência deste Contrato, de acordo com os termos estabelecidos pela 

legislação vigente e atinente à matéria, em particular os artigos 2º e 3º da Lei Federal nº 10.192/2001, ressalvada 

exclusivamente à ocorrência de desequilíbrio econômico-financeiro ou fato superveniente, devidamente comprovado, o 

que deverá ser feito somente através de índices oficiais estabelecidos pelo Governo Federal, e em particular o INCC da 

Fundação Getúlio Vargas conforme entendimentos do TCU relativo a índices setoriais específicos. 

 

10- DAS PENALIDADES: 

10.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

10.2 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

i) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta, conforme artigo 155, inciso VI da Lei 14.133/2021. 

 

11- MULTAS 

11.1 moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

limite de 30 (trinta) dias; 

11.2 moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo 

de 15% (quinze por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 

garantia. 

11.3 O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, 

de 2021. 

11.4 compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 



 

 

12- DA RESCISÃO 

12.1- O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas 
ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

 

12.2- O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser 

de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem 

 

12.3 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do 

contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

 

12.4 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) 

meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

 

12.5 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

12.6 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.7 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.8 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 

12.9 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.10 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.11 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.12 Indenizações e multas. 

12.13 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 

2021). 

 

12.14 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 

14.133, de 2021). 
 

 
13- DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

13.1- O Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: I 

- Unilateralmente pelo Contratante: 

a) Quando houver modificação das especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos; 

b) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

13.1.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem acerca da realização dos serviços em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato 

como aditivo na forma da Lei 14.133/2021; 

13.1.2- As alterações do valor do contrato, decorrente de modificação de quantitativos previstos, revisão de preços 

bem como a prorrogação de prazos, serão formalizadas pôr lavraturas de Termo de Aditamento, sendo que, os 

Contratos poderão ser alterados pôr acordo das partes, conforme disposição legal contida no artigo 65 e seus incisos e 

parágrafos da Lei 14.133/21, sempre que for necessário o restabelecimento da relação que as partes pactuaram 

inicialmente entre os encargos de Contrato e a retribuição da Administração para justa remuneração do objeto 

contratado, serviços ou fornecimentos, objetivando manutenção do inicial equilíbrio econômico e financeiro do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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Contrato. 

 

14- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 

 

14.2 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 

 
14.3 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

 
14.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

 
14.5 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

 
14.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

 
14.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, 
não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

 
14.8 Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou finalização do 
serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 

 
14.9 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 
parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
14.10 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 
prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT. 

 
14.12 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante; 

 
14.13 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 
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14.14 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo- lhes 
o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento. 

 
14.15 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 
14.16 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução 
do objeto, durante a vigência do contrato. 

 
14.17 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 

 
14.18 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

 
14.19 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 

 
14.20 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 

 

14.21 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116); 

 

14.22 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

 

14.23 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

 

14.24 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

14.25 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 

 

14.26 Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem 
perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa 
que continuará a execução dos serviços; 

 

14.27 Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá ser 
livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do Contratado. 

 

14.28 Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de 
privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o fornecimento de todos os dados, documentos 
e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de 
qualquer natureza e aplicação da obra. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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14.29 Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

 

14.30 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

 

14.31 Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão para 
a execução do serviço. 

 

14.32 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 

 

14.33 Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela 
fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do 
serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

 

14.34 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 

 

14.35 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem 
atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência 
neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

 

14.36 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

 

14.37 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a 
fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

 

14.38 Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação previstas no 
Projeto Básico, em plena validade. 

 

14.39 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e 
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

 

14.40 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações sobre 
o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, 
condições meteorológicas, serviços executados, registro de 

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em 
relação ao cronograma previsto. 

 

14.41 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas especificações, 
bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 
(cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

 

14.42 Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de: 

 

a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado 
pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 

 

b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente - SISNAMA; 

 

c) florestas plantadas; e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11


 

 

d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente. 

 

14.43 Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da execução 
contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da 
respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso: 

 

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 

 

b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos florestais 

junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais 
- CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de 
Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata; 

 

c) Documento de Origem Florestal DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério do Meio 

Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos 

florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória; e 

 

14.44 Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em Estado que 
possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de 
demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual. 

 

14.45 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na 
Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - 
CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes 
termos: 

 

14.46 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e 
procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso. 

14.47 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado deverá 
providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, 
obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

 

14.48 resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na 
forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de material para usos futuros. 

14.49 resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a 
áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 

14.50 resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente viáveis 
que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade 
com as normas técnicas específicas. 

14.51 resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, transportados, 
reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

 

14.52 Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de 
resíduos sólidos urbanos, áreas de bota fora, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem 
como em áreas não licenciadas. 

 

14.53 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o Contratado 
comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de 
Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 
15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 
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14.54 Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

 

14.55 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a 
atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de 
emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo 
com o poluente e o tipo de fonte. 

 

14.56 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis considerados 
aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para 
conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, 
de 08/03/90, e legislação correlata. 

 

14.57 Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser utilizados, na 
execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e 
custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos 
correspondentes. 

 

14.58 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do 
Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 

 

14.59 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas, 
os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e 
equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações. 

14.60 Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, gás, 
energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de 
serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, 
Licença Ambiental de Operação etc.). 

 

 

15- DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE: 

15.1 São obrigações do Contratante: 

 

15.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 

 

15.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico; 

 

15.4 Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções 
por ele propostas sejam as mais adequadas. 

 

15.5 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

 

15.6 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

 

15.7 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
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15.8 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos no presente Contrato e no Projeto Básico; 

 

15.9 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

 

15.10 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

 

15.11 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

 

15.12 A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 

admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 

15.13 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

 

15.14 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

 

15.15 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, 

§2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

15.16 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato. 

15.17 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

 

15.18 Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o 

recebimento definitivo de objeto, o "as built", elaborado pelo responsável por sua execução. 

 

15.19 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições 

adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for 

executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

 

15.20 Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à 

execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

15.21 Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar providências cabíveis 
para a regularidade do início da sua execução. 

 

16- DO REGIME DE EXECUÇÃO: 

16.1- O serviço, objeto do presente Contrato deverá ser realizado em conformidade com as normas de engenharia, 

incluindo-se planilhas orçamentárias, plantas, BDI, Projetos, Memorial e demais solicitações complementares requeridas 

pelos órgãos concedentes, na forma do item 14.1 f), em sintonia com os demais setores. 

 

17 GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

 

17.1 Para garantia da fiel execução dos compromissos ajustados no CONTRATO, a CONTRATADA, prestará a caução 

correspondente a 1% (cinco por cento) do valor Contratado, e terá seu valor atualizado nas mesmas condições, podendo 

optar por uma das seguintes modalidades: 
 

 

17.2 Optando a contratada por Titulo da Dívida Pública, este deverá estar acompanhado de Laudo de Avaliação da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93%C2%A72
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Secretaria do Tesouro Nacional, no qual informará sobre a exequibilidade, valor e prazo de resgate, taxa de atualização, e 

outras condições de resgate, sob pena de não aceitação da mesma. 

 

17.3 Optando a adjudicatária por Fiança Bancária ou Seguro-Garantia, fica a sua prestação condicionada à aceitação pela 

Administração da instituição bancária garantidora. 

 

17.4 Será registrado no setor de Contabilidade do Município o devido valor assegurado no contrato no que pertine à 

cláusula da Garantia Contratual/Caução, atendendo as normas do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 

(MCASP). 

 

17.5 Sobre os valores caucionados em moeda corrente nacional, deverá ser depositado na Conta Caução da Administração, 

cito: Agência nº 1178-9, Conta Corrente nº 30.368-2 Banco do Brasil. 

 

17.6 Os valores das cauções feitas em dinheiro, serão devolvidos ou baixados na mesma forma como foram prestados, 

mediante solicitação da contratada. 

 

17.7 Sobre os valores caucionados em moeda corrente, serão devolvidos devidamente corrigidos nos termos do Art. 100 da 

lei 14.133/21. 

 

17.8 A caução final e seus reforços responderão pelo inadimplemento das condições contratuais pela entrega incompleta 

dos serviços e pelas eventuais multas ou penalidades, independentemente de quaisquer outros atos legais. 

 

17.9 A caução e demais garantias prestadas pela Contratada em favor da Administração, lhe será devolvida após 90 dias 

do recebimento definitivo da obra, sem quaisquer acréscimos de juros, correção monetária ou qualquer reajustamento, 

exceto aquela prestada em moeda corrente, nos termos do Art. 100 da lei 14.133/21. 

 

17.10 A exigência de garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 96 da Lei no 14.133, de 2021, com validade 

durante a execução do contrato e 3 (três) meses após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada 

prorrogação, observados ainda os seguintes requisitos, conforme art. XIX, IN SLTI nº 6/2013: 

 

A) a contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do 

órgão contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em 

dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro- garantia ou fiança bancária, sendo que, nos casos de contratação de serviços 

continuados de dedicação exclusiva de mão de obra, o valor da garantia deverá corresponder a cinco por cento do valor 

total do contrato; 

 

B) a garantia, assegurará o pagamento de: 

1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele 

previstas; 

2 prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 3 

multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; 

4 obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada; 

C) a modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados nos itens da alínea b; 

D) a garantia em dinheiro deverá ser efetuada no Banco do Brasil em conta específica; 

E) a inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação das sanções previstas no Edital; 

F) o atraso injustificado da prestação de garantia autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I do art. 137 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

G) o garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o 

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada; 

H) a garantia será considerada extinta: 

1 - com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em 

dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, e diante termo circunstanciado, de que a 



 

 

Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

2 - no prazo de 90 dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de 

sinistros, quando o prazo será estendido, nos termos da comunicação. 

I) o contratante não executará a garantia nas seguintes hipóteses: 1 - 

caso fortuito ou força maior; 

2 - alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais; 

3 - descumprimento das obrigações pela contratada decorrente de atos ou fatos da Administração; ou 4 - 

prática de atos ilícitos dolosos por servidores da Administração; 

J) não serão admitidas outras hipóteses de não execução da garantia, que não as previstas na alínea i; e 

K) deverá haver previsão expressa no contrato e seus aditivos de que a garantia prevista somente será liberada ante a 

comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse 

pagamento não ocorra até o fim do segundo mês pós o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o 

pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração, conforme estabelecido no art. 19-A, inciso IV, da 

Instrução Normativa IN SLTI nº 6/2013. (retificado em 9 de janeiro de 2014 publicado no DOU nº 6, Seção 1, pg.58/59). 
 
 

18- DA FISCALIZAÇÃO: 

18.1- A Contratante fiscalizará a execução dos serviços contratados e verificará o cumprimento das especificações 

solicitadas, no todo ou em partes, no sentido de corresponderem ao desejado ou especificado; 

18.2- A fiscalização pelo CONTRATANTE não desobriga a CONTRATADA de sua responsabilidade quanto à perfeita 

execução do objeto deste Instrumento; 

18.3- A ausência de comunicação, por parte do CONTRATANTE, referente a irregularidades ou falhas, não exime 

a CONTRATADA das responsabilidades determinadas neste Contrato; 

18.4- A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência deste 

CONTRATO, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e 

exigências apresentadas pela Fiscalização; 

18.5- A CONTRATADA se obriga a permitir que a auditoria interna do CONTRATANTE e/ou auditoria externa por ele 

indicado, bem como em cumprimento ao Art. XXXXXXX, também fica neste ato autorizada a ampla e completa 

Fiscalização e o livre acesso por parte dos órgãos Concedentes aos documentos e registros contábeis referentes ao objeto 

contratado através de seus servidores e dos órgãos de controle interno e externo e que tenham acesso a todos os documentos 

relacionados ao fornecimento do objeto deste CONTRATO; 

19- DA NOVAÇÃO: 

19.1- A não utilização, por qualquer das partes, dos direitos a elas assegurados neste CONTRATO e na Lei em geral e a 

não aplicação de quaisquer sanções neles previstas, não importa em novação a seus termos, não devendo, portanto, ser 

interpretada como renúncia ou desistência de aplicação ou de ações futuras, sendo que todos os recursos postos à 

disposição do CONTRATANTE serão considerados como cumulativos e não alternativos, inclusive em relação a 

disposições legais. 

 

20 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

20.1- Os casos omissos que se tornarem controversos, em face das cláusulas do presente Contrato serão resolvidos 

segundo os princípios jurídicos aplicáveis, por Despacho fundamentado do Sr. Prefeito. 

21- DO DOMICÍLIO E FORO: 

21.1- As partes elegem, como domicílio legal, o Foro da Comarca de Pimenta Bueno-RO, para dirimir quaisquer 

litígios decorrentes deste Contrato, excluindo-se qualquer outro por mais privilegiado que seja, desde que não possam 

ser resolvidas amigavelmente. 

 

22- DA ASSINATURA DO CONTRATO: 

22.1- E, por estarem devidamente acordados declaram as partes aceitar as disposições estabelecidas nas Cláusulas deste 

Contrato nº xxxxx/xxxx, sujeitando-se as normas contidas na Lei Federal nº 14.133/21, e alterações, bem como as demais 

normas complementares, assinando-o em 02(DUAS) vias de igual teor e forma e preferencialmente com assinatura na forma 

digital, haja vista a necessidade de preservação do meio ambiente, acompanhado de duas testemunhas. 



 

 

São Felipe D´Oeste-RO, XX de 2025. 

 

 

 

 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SÃO FELIPE D´OESTE-RO 

Sidney Borges de Oliveira Prefeito 
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Responsável Legal 

 

 

 

 

 
TESTEMUNHAS: 

 

 
 

Nome: Nome: 

RG: RG: 

CPF: CPF: 


